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Por José Eduardo Faria 

Quando, às vésperas da condenação, Sócrates foi con­
vidado a fugir — conta o diálogo Criton — o filósofo 
respondeu que ele, que durante toda sua vida fora defensor 
das leis da cidade, de forma alguma poderia contrariá-las 
naquele momento. E fez tal afirmação após haver enfrentado 
as instituições da mesma cidade. 

Por alguma razão, o Criton também ficou conhecido 
como "O Diálogo sobre o Dever". Embora menos 
dramática, porque a cicuta ainda não sucedeu nem às amear 
ças de cassações — essa versão contemporânea da capites 
diminutio dos romanos — nem às expectativas de um recesso 
coercitivamente imposto ao Congresso Nacional a atitude do 
partido de oposição negando a maioria qualificada ao proje­
to governamental para a reforma do Judiciário é praticamen­
te a mesma: seus Deputados e Senadores agiram politicamen­
te, segundo a lei de consciência de cada um e nâo conforme as 
conveniências do momento. Assumiram — talvez sem 
mesmo o saber claramente — uma atitude responsável, nâo 
face ao temor pelo canhão mas, surpreendentemente, perante 
eles próprios. 

A verdade é que o estratégico recuo para impedir novas 
manifestações do poder revolucionário jamais foi alternativa 
destinada a ter sucesso, após o fechamento de questão do 
MDB na tensa reunião do último dia 23 de março. Nem pode­
ria. De um lado, porque foi o próprio governo que — pela 
incompetência costumeira e/ou maquiavelismo — embara-
Ihou as coisas, forçando a oposição a um impasse: ou ela 
assumiria seu papel e sua ação política automaticamente 
seria identificada como contestação ao regime, permitindo ao 
general Ernesto Geisel fortalecer-se com atitudes revolucioná­
rias para enfrentar a linha dura no encontro de ontem com os 
oficiais da Vila Militar; ou recuaria, comprometendo-se 
definitivamente perante o eleitorado e perdendo a sua 
autoridade em sua luta por um país verdadeiramente 
democrático. 

E ê isso, justamente, que explica o até então surpreenden­
te fato da direção do MDB ter sido levada de roldão pelas 
novas gerações de parlamentares forjada ao longo dos anos 
70. Elas podem não ter tido a exata consciência do momento 
histórico em que viveram — o que nâo é estranhável para 
uma nação que dizimou arbitrariamente as lideranças 
emergentes — mas acabaram percebendo o sentido d-as 
eleições legislativas de novembro de 74 e a importância da 
estrutura de seu partido: de um lado, altamente heterogên ea; 
e, de outro, suficientemente flexível para penetrar na opin ião 
pública. 

Um partido intermediário, portanto, que se caracteriza 
por ter simultaneamente um aspecto de quadros junto à 
cúpula — o que acontece quando os cargos são preenchidos 
de cima para baixo, em função do prestígio — e de massa 
quanto ã estrutura geral, o que o torna amplamente receptivo 
nos grandes centros urbanos e nos centros agrícolas 
desenvolvidos. O crescimento dos votos num ritmo 
demasiadamente veloz, nestes três anos, não apenas deu 
maior força às bases — o que justifica o esfacelamento do pes-
sedismo ortodoxo que até os últimos acontecimentos vinha 
orientando a ação partidária no plano nacional e seu 
relacionamento com o poder armado — como também 
tornou mais aguda a falta de consenso dos sucessivos 
governos revolucionários. 

Talvez, apenas quando a tensão passar é que este novo e 
triste episódio, comum aos regimes instáveis e com baixo 
grau de legitimidade, poderá ser avaliado mais corretamente. 
Por isso, a virulência de alguns oposicionistas radicais torna-
se um elemento relativamente secundário nesta crise, na medi­
da em que sua existência expressa tão-somente um indicativo 
do crescente descontentamento geral com os rumos que o 
País vai tomando. Mais importantes sãos as evidências que 
apontam o beco sem saída do MDB: qualquer que fosse o 
caminho tomado pela oposição, exatamente por ela expressar 
um importante grau de desconténtamento nacional, o resul­
tado seria o mesmo. 

O que, em outras palavras, revela a inutilidade de todas 
as discussões, reuniões e ameaças dos últimos dias: afinal, a 
oposição nào confrontou o poder revolucionário, uma vez 
que agiu dentro da Constituição e em conformidade aos esta­
tutos do partido, mas foi por ele utilizado para ampliar o coe­
ficiente de autoritarismo com que os militares procurarão 
vencer a profunda crise de identidade que atravessam. Se é 
que isso é possível, pois treze anos depois eles ainda não 
conseguiram realizar o que haviam prometido, adminis­
trando um sistema altamente centralizado, dirigido em 
função de critérios pouco definidos e envolvido por burocra­
cias conflitantes (alguém sabe se a PETROBRÁS, a 
ELETROBRAS e a Companhia Vale do Rio Doce estão real­
mente subordinadas ao Ministro das Minas e Energia?). 

Um intelectual francês do Século XVIII dava o nome de 
princípio ao sentimento adaptado a uma organização institu­
cional, correspondente às necessidades do poder num dado 
regime. Assim, nas democracias, o princípio seria uma combi­
nação entre dois sentimentos, aos quais chamou de respeito 

• pela legalidade e sentido de compromisso. Ambos os princí­
pios podem ter sofrido a erosão do tempo, mas nunca foram 
tào importantes para expressar o dilema brasileiro: qual é O 
uso do compromisso indispensável para nâo alienar nenhum 
grupo da comunidade sem faltar às necessidades de ação 
eficaz? 

Ê evidente que nâo há resposta a essa questão, pois ela 
própria deixa claro que o compromisso pode ser bem ou mal 
utilizado. Por isso mesmo, um vocabulário comum - - que 
permitisse distinguir oposição de contestação — nunca 
andou tão escasso como neste momento. Se para a sociedade 
civil o compromisso envolve uma nação altamente valora­
tiva, como a idéia de legitimidade, para o poder revolucio­
nário o compromisso de volta ã efetividade, é um conceito 
apenas instrumental. 

Assim, por mais que a oposição houvesse dado mostras 
de boa vontade para com os militares, e o partido do governo 
apresentasse provas de consistência ideológica, ficou claro o 
que acontece no confronto entre os poderes nos regimes não 
institucionalizados e instáveis, com compromissos equívocos. 
Se o MDB aprovasse o projeto imposto pelo governo sobre a 
reforma do Judiciário, o próprio Congresso teria perdido sua 
autoridade. Se, como aconteceu, a oposição persistisse em 
sua atitude inicial, face à ausência de alternativas e em confor­
midade aos estatutos do partido, a responsabilidade pela vio­
lência caberia ao outro poder. No fundo, qualquer um dos 
resultados daria a medida real das instituições, asfalta de 
autenticidade da Constituição e a própria fragilidade do re­
gime. 

PS. Este artigo já estava escrito, quando soubemos das 
medidas que serão tomadas hoje pelo governo. Elas compro­
vam a real dimensão das nossas instituições e as razões de 
uma análise pessimista." 

Nâo sei se aquele foi o momento mais alto do parlamento brasi­
leiro, mas seguramente nâo foi o seu instante menos feliz. Porque 
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ninguém tinha dúvidas de que viriam medidas de exceção, e quando 
se desatam os expedientes do arbítrio, ninguém sabe onde eies ter­
minam. De um lado era o poder que pode tudo; do outro, homens 
que nâo podem nada. Tudo lhes poderia acontecer. Mesmo assim 
tiveram a correção, isto de que se fala tanto, o patriotismo, de votar 
sob as inspirações da sua consciência e nâo ceder aos interesses. 
Homens heterogéneos, vindos de longe, com suas famílias, filhos no 
colégio, atividades profissionais interrompidas, tendo tudo a perder. 
E não obstante, cumpriram o seu dever. 

Em relação ao Congresso daquele momento, que com serena 
firmeza cumpriu o seu dever, podiam ser aplicadas as palavras do 
Presidente da Constituinte de 1823, Costa Maciel, quando dela se 
aproximava a tropa portadora do decreto da dissolução; 

"O que me dá grande satisfação, no seio de tudo, é ver a 
tranquilidade da assembléia." 

Pergunto ao General Geisel se no código de honra da sua 
corporação há lugar para a covardia ou se o pundonor é qualidade 
estimável. E lhe faço outra pergunta: que juízo ele faria da Oposição 
brasileira se ela, não por argumentos, mas devido a ameaças, 
aprovasse o projeto depois de ter-lhe feito as maiores restrições e, 
endossando as vozes mais qualificadas do mundo jurídico e judiciá­
rio, tê-lo julgado mau? Liberte-se da ótica palaciana, consulte a sua 
consciência e diga, para si mesmo, se no procedimento da Oposição 
não encontra, pelo menos, motivo de respeito. 

Em geral os governantes nâo vêem com bons olhos a oposição e 
pelo que posso aferir de suas palavras e dos seus atos, o Sr. Ernesto 
Geisel não tem na melhor estima a Oposição brasileira. Pois vou refe­
rir um fato. O Sr. Borges de Medeiros, que imperou no Rio Grande 
por trinta anos, exercendo poder incontrastável, alvo de ataques 
virulentos da oposição, que era perseguida de maneira implacável e 
sistemática, terminou se aproximando de seus tradicionais adversá­
rios em 1930 e o que é mais, para honrar a palavra empenhada com 
Sâo Paulo, com eles partiu para as coxilhas em 32. De Porto Alegre 
saiu, pela noite, conduzido por um libertador coberto de cicatrizes 
havidas na Revolução de 23; a maioria dos seus companheiros de 
rebelião usava lenço encarnado, porque se tornaram escassos os ami­
gos, que abundavam no tempo em que ele era governo; recebido no 
seio de famílias maragatas, com a hospitalidade peculiar à gente da 
campanha rio-grandense, o velho republicano, o "Chimango", o an­
tigo "Papa verde", como era alcunhado, deixou escapar esta refle­
xão: "Mas eram estes os meus adversários?" Vinte e cinco anos de go­
verno, trinta de chefia partidária, não lhe tinham permitido ver o que 
ele via então, desvestido dos apetrechos oficiais e das regalias do 
mando. E nunca mais o Dr. Borges de Medeiros deixou de ser aliado 
leal de seus antigos e figadais adversários. 

Sobre estas palavras de Santo Agostinho passaram os séculos, 
mas não passou a verdade que elas encerram: 

"Nunca um rei se persuade que os válidos o enganam, 
por mais erros que lhe aprovem". "Mais mata a língua de um 
lisonjeiro que a mãos de um fascinoroso." 

Pense nisso o poderoso Sr. Ernesto Geisel para que não venha a 
ter um dia a triçte companhia dos seus remorsos. 

Em verdade, o que o Governo fez foi dar um ultimato ao MDB. 
Mutatis mutandis, lembrava os ultimatos de Hitler à Áustria, ã 
Tcheco-Eslováquia, à Polónia. Como o MDB resistiu ao ultimato 
oficial, aconteceu o que estava previsto e anunciado. A dispensa do 
Congresso, mandado a férias, para que o Presidente, segundo a 
exegese dos constitucionalistas do Planalto, passasse a fazer-lhe as ve­
zes em matéria dita constitucional. Esta pilhéria jurídica foi juridi­
camente analisada e pulverizada pelo Professor Josaphat Marinho, 
cujo saber tantas vezes aqui se fez notar, quando aqui representou a 
Bahfa, honrando as suas tradições culturaise políticas. 

Para anunciar o ato que iria praticar, o Presidente da República 
foi à televisão, o que é vedado à Oposição, e entre outras coisas disse 

que a decisão do MDB se devia a uma minoria, o que é materialmen­
te falso, porque a decisão do Diretório Nacional foi tomada por 
unanimidade; afirmou que partido livre é a ARENA, que nâo fecha 
questões, o que clama aos céus, pois se os seus órgãos partidários 
não fecham questões é porque todas as questões sâo fechadas pelo 
Governo; proclamou que vivíamos em uma democracia; e alegou 
que se agora a carta exigia 2/3 de votos da Câmara e do Senado para 
que uma emenda "constitucional" fosse aprovada, a Constituição de 
67 exigia apenas a maioria absoluta, como se o dispositivo vigente 
fosse algo anómalo, e como se o culpado dele fosse o MDB, e nâo 
fosse a carta outorga pessoal dos três Ministros militares que, contra 
lei, se empossaram na Presidência da República, quando enfermou o 
Sr. Costa e Silva. 

Mas o Presidente não sabe por que as constituições exigem quo­
rum especial e processo também especial para suas alterações? O 
Presidente nâo sabe como a respeito dispunha a Constituição de 25 
de março de 1824, artigos 174 a 177? 

"Art. 174. Se, passados quatro anos, depois de jurada a 
Constituição do Brasil, se reconhecer que algum dos seus arti­
gos merece reforma, se fará a proposição por escrito, a qual 
deve ter origem na Câmara dos Deputados, e ser apoiada pe­
la terça parte deles. 

Art. 175. A proposição será lida por três vezes, com 
intervalos de seis dias de uma a outra leitura; e depois da ter­
ceira deliberará a Câmara dos Deputados se poderá ser admi­
tida à discussão, seguindo-se tudo o mais que é preciso para a 
formação de uma lei. 

Art. 176. Admitida a discussão, e vencida a necessidade 
da reforma do artigo constitucional, se expedirá lei, que será 
sancionada e promúlgada pelo Imperador, em forma ordiná­
ria, e na qual se ordenará aos eleitores dos deputados para a 
seguinte legislatura, que nas procurações lhes confiram espe­
cial faculdade para a pretendida alteração ou reforma. 

Art. 177. Na seguinte legislatura, e na primeira sessão, 
será a matéria proposta e discutida, e o que se vencer preva­
lecerá para a mudança ou adição à lei fundamental; e juntan-
do-se à Constituição será solenemente promulgada." 

Não sabe o que prescrevia o artigo 90 da Constituição de 1891? 
Nâo sabe o que enunciava o artigo 178 da Constituição de 1934? O 
Presidente não sabe o que rezava o artigo 217 da Constituição de 
1946? De nada disso sabe o Presidente para manifestar-se tão 
inconformado com a exigência de 2/3 constante da carta outorgada e 
que ele jurou "manter, defender e cumprir"? 

"Art. 90. A Constituição poderá ser reformada, por 
iniciativa do Congresso Nacional ou das assembléias dos 
Estados. 

§ 1» Considerar-se-á proposta a reforma, quando, sendo 
apresentada por uma quarta parte, pelo menos, dos membros 
de qualquer das Câmaras do Congresso Nacional, for aceita 
em três discussões, por dois terços dos votos em uma e em 
outra câmara, ou quando for solicitada por dois terços dos 
Estados, no decurso de um ano, representado cada Estado 
pela maioria de votos de sua assembléia. 

§ 2' Essa proposta dar-se-á por aprovada, se no ano 
seguinte o for, mediante três discussões, por maioria de dois 
terços dos votos nas duas Câmaras do Congresso. 

§ 3' A proposta aprovada publicar-se-á com as assinatu­
ras dos presidentes e secretários das duas Câmaras, e incor-
porar-se-á à Constituição como parte integrante dela. 

§ 4' Nâo poderão ser admitidos como objeto de delibera­
ção, no Congresso, projetos tendentes a abolir a forma 
republicano-federativa, ou a igualdade da representação dos 
Estados no Senado." 

"Art. 178. A Constituição poderá ser emendada, 
quando as alterações propostas não modificarem a estrutura 

CONFIDENCIAL 



Maiode 

4 31 o Sr 
política o ^ f t y o (arts .^Myi? a 21); a organização ou a 
competènciinias podereiAfToberania. (capítulo II , III e IV, 
do Título I); d capítulo V, do Título I , o Título II ; Título III ; 
e os arts. 175, 177, 181, e este mesmo art. 178; e revista, no 
caso contrário. 

§ 1' Na primeira hipótese, a proposta deverá ser 
formulada de modo preciso, com indicação dos dipositivos a 
emendar e será de iniciativa: 

a) de uma quarta parte, pelo menos, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

b) de mais de metade dos Estados, no decurso de dois 
anos, manifestando-se cada uma as unidades federativas pela 
maioria da Assembléia respectiva. 

Dar-se-á por aprovada a emenda que for aceita, em duas 
discussões, pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, em dois anos consecutivos. 

Se a emenda obtiver o voto de dois terços dos membros 
componentes de um desses órgãos, deverá ser imediatamente 
submetida ao voto do outro, se estiver reunido, ou, em caso 
contrário, na primeira sessão legislativa, entendendo-se apro­
vada, se lograr a mesma maioria. 

§ 2' Na segunda hipótese, a proposta de revisão será 
apresentada na Câmara dos Deputados ou no Senado Fe­
deral, e apoiada, pelo menos, por dois quintos dos seus mem­
bros, ou submetida a qualquer desses órgãos por dois terços 
das Assembléias Legislativas, em virtude de deliberação da 
maioria absoluta de cada uma destas. Se ambos por maioria 
de votos, aceitarem a revisão, proceder-se-á, pela forma que 
deteminarem, â elaboração do anteprojeto. Este será submeti­
do, na legislatura seguinte, a três discussões e votações em 
duas sessões legislativas, numa e noutra casa. 

§ 3' A revisão ou emenda será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A primeira 
será incorporada e a segunda anexada, com o respectivo 
número de ordem ao texto constitucional que, nesta 
conformidade, deverá ser publicado com as assinaturas dos 
membros das duas Mesas. 

§ 4' Não se procederá ã reforma da Constituição na 
vigência do estado de sítio. 

§ 5' Nâo serão admitidos, como objeto de deliberação, 
projetos tendentes a abolir a forma republicana federativa." 

"Art. 217 A Constituição poderá ser emendada. 
§ I ' Considerar-se-á proposta a emenda, se for apresen­

tada pela quarta parte, no mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal, ou por mais da meta­
de das assembléias legislativas dos Estados no decurso de 
dois anos, manifestando-se cada uma delas pela maioria dos 
seus membros. 

§ 2' Dar-se-á por aceita a emenda que for aprovada em 
duas discussões pela maioria absoluta da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal, em duas sessões legislativas 
ordinárias e consecutivas. 

§ 3' Se a emenda obtiver numa das Câmaras, em duas 
discussões, o voto de dois terços dos seus membros, será logo 
submetida à outra; e, sendo nesta aprovada pelo mesmo 
trâmite e por igual maioria, dar-se-á por aceita. 

§ 4» A emenda será promulgada pelas Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. Publicada com a as­
sinatura dos membros das duas mesas, será anexada, com o 
respectivo número de ordem, ao texto da Constituição. 

§ 5» Nâo se reformará a Constituição na vigência do 
estado de sítio. 

§ 6' Não serão admitidos como objeto de deliberação 
projetos tendentes a abolir a Federação ou a República." 

O Presidente não conhece o artigo V da Constituição de Filadél­
fia, que gloriosamente caminha para o seu bicentenário? O Presi-
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dente nâo conhece o artigo 89 da Constituição da França, que é uma 
Constituição moderna? O Presidente ignora o que dispõe o artigo 
138 da Constituição da Itália, também elaborada no post-guerra? E o 
artigo 79 da Lei Fundamental de Bonn o Presidente teve curiosidade 
em Conhecer? 

E o Presidente não deduz que deve haver uma razão superior 
para que as constituições, antigas e modernas, disponham assim no 
que concerne à sua alteração? 

"Artigo V 

Sempre que dois terços dos membros de ambas as 
Câmaras o julguem necessário, o Congresso deliberará sobre 
aditamentos a esta Constituição e, quando solicitado pelas 
assembléias legislativas de dois terços dos Estados, deverá 
convocar uma Convenção para o mesmo fim. Em qualquer 
dos casos, os aditamentos tornar-se-ão válidos para todos os 
efeitos, como parte integrante da Constituição, logo que 
ratificadas pelas assembléias legislativas de três quartos dos 
Estados ou por convenções em três quartos deles, consoante 
o modo de ratificação estipulado pelo Congresso. Porém, até 
ao ano de 1808 nenhum aditamento poderá incidir sobre a 
matéria das cláusulas I» e 4» da secção IX do artigo I e 
nenhum Estado poderá ser privado sem o seu consentimento 
do direito de voto no Senado em igualdade com os outros Es­
tados." 

"Artigo 89 

A iniciativa da reforma da Constituição cabe, con­
comitantemente, ao Presidente da República, sob proposta 
do Primeiro Ministro, e aos membros do Parlamento. 

O projeto ou a proposta de reforma deverá ser votado 
pelas duas assembléias em termos idênticos. A reforma será 
definitiva depois de aprovada por referendum. 

Não obstante, o projeto de reforma não será submetido 
a referendum se o Presidente da República decidir submetê-
lo ao Parlamento convocado em Congresso; neste caso, o 
projeto de reforma será aprovado somente se obtiver uma 
maioria de três quintos dos votos emitidos. A mesa do 
Congresso será a da Assembléia Nacional. 

Não poderá ser iniciado ou empreendido nenhum 
procedimento de emenda enquanto a integridade do terri­
tório correr risco. 

A forma republicana do Governo não poderá ser objeto 
de reforma." 

"Da revisão constitucional — Das leis constitucionais 
Artigo 138. As leis de revisão constitucional e as outras 

leis constitucionais são aprovadas por ambas as Câmaras, 
através de duas deliberações seguidas com intervalo não infe­
rior a trés meses, e carecem de aprovação por maioria abso­
luta dos membros na segunda votação. 

Estas leis são submetidas a referendo popular quando, 
nos três meses posteriores à sua publicação, o solicitem um 
quinto dos membros de uma Câmara, quinhentos mil elei­
tores ou cinco conselhos regionais. A lei submetida a 
referendo deve ser aprovada pela maioria dos votos válidos 
para poder ser promulgada. 

Nâo há lugar a referendo no caso de a lei ter sido 
aprovada em ambas as Câmaras, na segunda votação, por 
maioria de dois terços dos seus membros. 

Artigo 139. A forma republicana não pode constituir 
objeto de revisão constitucional." 

"Artigo 79, — I . A Lei Fundamental apenas pode ser 
objeto de revisão através de uma lei que modifique ou 
complete expressamente as suas disposições. 

2. As leis de revisão têm de ser aprovadas por dois terços 
dos membros da Assembléia Federal e por dois terços de 
todos os votos do Conselho. 
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3. É vedada a revisão da presente Lei Fundamental no 
tocante à organização da Federação em Estados, ao princípio 
de interferência dos Estados na feitura das leis federais e aos 
princípios expressos nos artigos 1' e 20*" 
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Eu gostaria de ler o didático artigo de Barbosa Lima Sobrinho, 
"A lição de Pimenta Bueno". Não podendo fazê-lo, recolho esta 
passagem do ilustre académico; 

"Quando o quorum ê de dois terços, só existe maioria 
quando se atinge o quorum constitucional. Se a maioria vales­
se de argumento para a aprovação, então por que exigir dois 
terços na Constituição? Nem ê caso para se falar em ditadura 
de minorias, se apenas se está exercendo uma faculdade 
estabelecida na própria Constituição. Ditadura, sim, haveria 
se a maioria valesse para a aprovação, num caso em que a 
Constituição fixasse o quorum de dois terços." 

Mas o Presidente que se mostrou tão irritado com a exigência de 
2/3 de votos da Câmara e do Senado para que emenda constitu­
cional fosse aprovada, a ponto de riscar essa exigência da carta, ou 
essa "circunstância", como disse em discurso na Vila Militar, 
baixando, por ato seu, o quorum de 2/3 para maioria absoluta, não 
verificou que esse nâo era caso único no texto supremo? 

Não se lembrou o Presidente de que se Sua Excelência vetar um 
projeto de lei, ele só será convertido em lei se 2/3 dos membros de 
cada uma das Casas do Congresso votar a favor do projeto vetado? 
Considerou o Presidente que pode a Câmara inteira, sem um voto 
discrepante, rejeitar o veto e votar pelo projeto, e no Senado 2/3 
menos um rejeitar o veto e manter o projeto vetado, e mesmo assim o 
projeto não se converterá em lei e, ao contrário, o veto prevalecerá, 
por ter a seu favor apenas 23 Senadores em um Congresso de 430 
Parlamentares? Isto não lhe pareceu, nem lhe parecerá, uma intolerá­
vel "ditadura da minoria"? 

Vamos admitir agora que um Presidente da República tenha 
cometido abusos e faltas da maior gravidade, que a lei capitula como 
"crimes de responsabilidade". Entre eles, os mais infamantes. Vamos 
supor que as provas sejam tão arrasadoras que a Câmara inteira, por 
unanimidade, sem uma voz dissonante, presentes todos os seus mem­
bros, decrete a acusação do Presidente. Levado o processo ao julga­
mento do Senado, a imensa maioria deste, quase dois terços, 2/3 
menos um, 43 Senadores em 66, julgue procedente a denúncia decre­
tada pela Câmara. Por nâo haver obtido 2/3 do Senado, o 
Presidente, absolvido, nos termos da lei, retornará ao exercício da 
Presidência. Ao esclarecido pensamento do General Geisel isto não 
será uma inominável "ditadura da minoria"? 

Reflita o Sr. Ernesto Geisel sobre estas e outras questões de 
alta política, e há de verificar que talvez não tenha sido impecável na 
sua oração televisionada para o Brasil inteiro e, quem sabe, verifica­
rá que esteja a precisar de conselheiros. Ministros ou Assessores, 
tenham o nome que tiverem, capazes de dizer-lhe toda a verdade e de 
dizer-lhe, inclusive, que o Presidente da República não pode fazer 
determinadas assertivas, porque a altitude do cargo, o seu caráter 
magistral, não lhe permite certas liberdades que conflitam com a ver­
dade dos fatos ou com a verdade científica. 

Digo mais, se o Presidente não considerasse tão malsãos os 
cuidados*.da -Oposição, e a emenda, afinal editada por Sua 
Excelência, não ostentaria, como ostenta, incongruências e conflitos 
como este, que indico a título de exemplo pelo artigo 119, I , g, 
compete ao STF a homologação das sentenças estrangeiras, 
competência que também é conferida ao seu Presidente, pela letra d 
do § 3' do mesmo artigo 119... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) — V. Ex» tem 5 minutos 
para, regimentalmente, terminar o seu discurso. 

O SR, PAULO BROSSARD (MDB — RS) VEsforçar-me-ei, 
Sr. Presidente, para atender a sua determinação. Rogo, desde já, 
todavia, a sua equanimidade, para que eu possa terminar o meu 
discurso, que, efetlvamente, já está no final, evitando que ele fique 
inacabado. 

Confrontando-se o texto da carta outorgada com os das 
constituições referidas, verifica-se que aquele era dos menos exigen­
tes de formalidades, e mesmo assim desagradrou e revoltou o Presi­
dente, que jurara "manter, defender e cumprir" o texto incriminado. 
E tanto bastou para, através de um ato executivo, como quem altera 
uma portaria, ele fosse mudado. 

Dir-se-á que o código de 67 exigia apenas a maioria absoluta. 
Ninguém ignora a causa dessa simplificação sem precedentes em nos­
so direito. Os responsáveis parlamentares, cientes dos graves defeitos 
daquele documento autoritário, quiseram deixar facilitada a sua 
reforma. O que houve depois é sabido e é de ontem. O fato serve, 
porém, para mostrar o perigo de certas transigências em matéria des­
sa ordem. Ao demais, nâo é demasia ressaltar, a Constituição do 
"mas porém" não era modelo de coisa alguma. 

Mas, por fim, qual deve ser cumprida: a Constituição de 67 ou a 
Carta de 69? Qual das duas o Presidente Geisel jurou "manter, defen­
der e cumprir"? 

Nesse discurso televisionado o General Geisel declarou que a 
reforma judiciária, rejeitada pelo Congresso, seria baixada por ele; 
hibernando o Poder Legislativo, passaria ele, em pessoa, a ser o Po­
der hibernado. Mas não apenas ela. Também as outras, as propala­
das "reformas políticas", pois se tornara claro, disse o General 
Ernesto Geisel, que o MDB lhe nâo daria o voto, aliás, necessário 
para que os projetos de emenda pudessem ser aprovados. E por esse 
motivo, expressamente declinado, as chamadas "reformas políticas" 
também foram expedidas-etravés de ato executivo. 

Neste ponto devo dizer que afinal uma vez o Sr. Ernesto Geisel 
fez justiça ao MDB, ao proclamar à Nação que as "reformas políti­
cas" não teriam o seu voto. Realmente, não teriam. Jamais a Oposi­
ção brasileira praticaria esse crime contra o Brasil. É verdade e dou 
fé. Ainda bem que o próprio General Ernesto Geisel se incumbiu de 
testemunhar isso para a História e perante a Nação. 

O procedimento do General Geisel causou pasmo à Nação. Vale 
a pena reler o editorial que a 1' de abril, sob o título "A Nação 
Tutelada", estampou o O Estado de S. Paulo. Acentuando 
permanente antagonismo entre a carta outorgada e o ato, chamava a 
atenção para o fato de a Nação ter sido mais uma vez tratada como 
incapaz e que desse modo tudo marchava para o desconhecido. 
"Caiu a máscara, que o temor do futuro afivelava à face da ilusão. A 
Nação está agora só e desarmada, diante daqueles que a tutelarão. Se 
como cidadãos tememos, por uma parte, por outra folgamos em ver 
que as frentes se estabilizaram e as palavras readquiriram sentido: a 
democracia a meias acabou". 

O artigo é este: 

"A NAÇÁO TUTELADA 

Rompeu-se o equilíbrio instável que se pretendia manter 
entre elementos mais do que contraditórios, antagónicos 
Durante alguns anos, sobretudo depois da posse dc Sr. 
Presidente Ernesto Geisel, a opinião nacional acreditou ser 
possível conciliar a margem de liberdade que a Constituição 
outorgada pela Junta Militar garantia à Oposição, com o 
arbítrio que o Ato Institucional n' 5 conferia ao Governo na 
pessoa de seu chefe, "ouvido o Conselho de Segurança Na­
cional". Olhando para o passado, talvez seja de perguntar se 
a opinião acreditava, realmente, na conciliação dos contrá­
rios antagónicos, ou se nela queria crer, temendo o desenca­
dear das fúrias no momento em que a elas se deixasse de opor 
a fé no futurno menos turvo. 

Durante longos meses, foi possível alimentar ilusões, a 
esperança rejeitando a lógica, de tal maneira estava enraizada 
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menor esforço tendente a fa­
zer prevalecer, no mínimo que fosse, o espírito e a letra da 
Constituição. 

Como brasileiros, é triste buscar nos arquivos desta 
Casa o testemunho de que não se progrediu um passo sequer, 
desde que, na véspera da promulgação do AI-5. escrevíamos 
estas linhas, que acabariam por determinar a primeira 
apreensão de "O Estado" depois de 1964 e marcariam o iní­
cio da censura em nossos trabalhos: "Uma após as outras, 
começaram a manifestar-se as contradições do artificialismo 
institucional que pela pressão das Armas foi o País obrigado 
a aceitar. (...) Dentro dos próprios limites do feudo 
aparentemente submisso à vontade do Palácio da Alvorada, 
não se passava dia sem que se manifestassem sintomas de 
insurreição latente. A ARENA aderia à rebeldia geral com 
tamanha evidência que o próprio MDB sentiu chegado o 
momento da desforra. Resolveu então, com uma ousadia que 
a todos espantou, enfrentar a ditadura militar em que 
vivemos...". A crise de 1968 esfrangalhou as instituições dei­
xadas pelo Presidente Castello Branco; a de hoje conduz a 
igual, se não a pior destino, aquelas que a Junta Militar hou­
ve por bem outorgar à Nação, que nelas não consentiu 
jamais. As situações de 68 e de 1977, se formalmente iguais, 
diferem no entanto em pormenor significativo: naquela épo­
ca, havia motivo aparente para responder à rebeldia e à 
desforra com o Ato; hoje, nada existe que possa justificar o 
rompimento do equilíbrio, precipitando a máquina do 
Estado — e, com ele, por inércia, o que a Naçào de melhor 
ainda conserva — no despenhadeiro do desconhecido. 

Não se trata mais de advertir para o perigo de as institui­
ções serem rasgadas como pedaços de papel. Os falos estão 
consumados — embora não formalizados —, e a morte da 
esperança no triunfo paulatino do espírito da Constituição 
restabelece em sua integridade a vontade de poder traduzida 
no Ato, que ora passa a reger a vida nacional. O espírito 
revolucionário, permanentemente negativo e ocasionalmente 
construtor de algo melhor, a nós todos nos governa imune à 
proporção do que está em jogo: o maior isolamento do grupo 
no poder, a possibilidade de reações negativas de uma econo­
mia já sofrida, a repercussão no Exterior — e não só nos 
Estados Unidos, transformados em responsáveis pela crise 
que nos afoga, mas na própri^ República Federal da 
Alemanha. 

Camus dizia, no "Calígula", que aquilo que não tem ra­
zão não se entende. A Nação, hoje, perplexa, não consegue 
compreender por que se desencadeou a violência institu­
cional quando a Oposição usou do direito que a Revolução 
lhe reconhecia de nào votar a reforma do Poder Judiciário, 
questão menor no conjunto das medidas políticas destinadas 
a amparar a volta ao Estado de Direito e sujeita à crítica de 
todos os setores lúcidos da sociedade. Não se sabe a que 
atribui tanto empenho e reação tão drástica, e, por não se 
conseguir vislumbrar os móveis determinantes da ação, 
exceto a prevalência da vontade suprema do chefe de Estado, 
é que a Nação hoje se recolhe em meditação agoniada, 
temerosa de que o desencadear dos elementos acabe por 
conduzir ao fim de todas as instituições, exceto aquela fun­
dada no espírito do Ato, assim como à destruição do 
consenso nacional. 

As crises, se abalam a consciência moral dos povos, têm 
pelo menos o mérito de tornar as coisas claras, de eliminar as 

falsas ilusões. Esta que começamos a viver — não se iludam 
os que pensam teremos ingressado num período de 
ajustamento das camadas sociais sobre as quais assenta o 
edifício da política — serve para ilustrar que a contradição 
entre a Constituição e o Ato apenas conduziu à humilhação 
que a iodos atinge, desde o Presidente ã oposição formal, 
desde o Congresso aos partidos, desde o Governo à Nação, 
especialmente a esta, novamente tratado como incapaz. A es­
sa ilustração, feita nos traços fortes da medida discricionária, 
acrescenta-se outra, mais permanente como lição: as Consti­
tuições nào podem abrigar em si seu próprio princípio de 
negação. Ou prevalece para todo o Estado o seu espírito, ou 
o poder constituinte autodelegado a um dos instrumentos do 
Estado acaba por subvertê-la e impor-se ao ordenamento 
jurídico da Nação. Caiu a máscara, que o temor do futuro 
afivelava à face da ilusão. A Nação está agora só e desarma­
da, diante daqueles que a tutelarão. Se como cidadãos 
tememos, por uma parte, o futuro, por outra folgamos em 
ver que as frentes se estabilizaram e as palavras readquiriram 
sentido. A democracia a meias acabou. 

Não pensem, o Sr. Presidente da República nem o Poder 
Revolucionário que volta ã cena, ter resolvido os problemas 
nacionais, impondo o Ato à Constituição. Como dizíamos 
em 1968 governar uma Nação de mais de 100 milhões de 
habitantes é "coisa muito diferente do comando de uma divi­
são ou de um exército". São forças sociais imprevisíveis no 
seu comportamento muitas vezes inconsciente, que se 
aproximam, coligam ou afastam regidas por leis outras que 
as da manobra. E não podemos deixar de dizer, como o fize­
mos na véspera de sofrer a violência do arbítrio: "Agora... 
pergunta-se que é que poderá resultar de um estado de coisas 
que tanto se assemelha ao desmantelamento total do regime 
que o Sr. Presidente da República julgava fosse o mais 
conveniente àquele delicadíssimo e frágil arquipélago de 
grupos sociais", cuja integridade é necessário manter? A 
resposta errada de 66 conduziu a 77. O ano XIV da Revo­
lução inicia-se dominado pelo incubo que vem do passado 
malcompreendido e governa um futuro incerto." 

No mesmo dia o Jornal do Brasil fazia estas reflexões: 

"não houve afronta do Legislativo ao Executivo. Houve 
rotineiro encaminhamento parlamentar de um assunto que, 
uma vez levado ao Congresso, pode, pela lógica das coisas, 
ser aprovado ou rejeitado. Importa pouco entrar no mérito 
da questão do Judiciário ou avaliar neste instante os erros 
cometidos pela Oposição. O essencial, para as instituições, é 
o registro do fiel cumprimento de suas atribuições pelo corpo 
legislativo." 

E fazia esta indagação fundamental e terminante: 

"trata-se de enfrentar abertamente um dilema claro 
evidente: há condições de convivência real entre o Executivo 
e o Legislativo? Há condições de existência de um Partido de 
Oposição que se apresenta aos eleitores como alternativa de 
Governo?" 

E a certa altura fez esta observação terrível: 

"essa catalepsia diminui a esfera das responsabilidades 
nacionais. O cidadão vai para a abulia enquanto o parlamen­
tar vai para o recesso. Disso resulta que as possibilidades de 
acerto, bem como as de erro, concentram-se nas mãos de um 
só Poder e de uma só oessoa." 

Por ato pessoal do General Geisel, e só dele, rotulado de 
"Emenda Constitucional", foi feito o que o Congresso, no exercício 
regular de sua competência exclusiva, se recusara a fazer. Nunca se 
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